
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601768 - PR (2024/0111488-
6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RENATO MENDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE CONTRABANDO. ART. 334-
A, § 1º, I E II, DO CP. PENA INFERIOR A 4 ANOS.
REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA E MAUS
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE.
DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A presença de reincidência específica e maus
antecedentes, bem como o descumprimento de penas
anteriormente impostas, justifica a negativa da
substituição da pena e a fixação do regime
semiaberto, ainda que a reprimenda seja inferior a 4
anos.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte admite a
imposição de regime mais gravoso e a negativa da
substituição da pena nos casos como o dos autos, em
que presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis e
reincidência.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .18 de agosto de 2025
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601768 - PR (2024/0111488-
6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RENATO MENDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE CONTRABANDO. ART. 334-
A, § 1º, I E II, DO CP. PENA INFERIOR A 4 ANOS.
REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA E MAUS
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE.
DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A presença de reincidência específica e maus
antecedentes, bem como o descumprimento de penas
anteriormente impostas, justifica a negativa da
substituição da pena e a fixação do regime
semiaberto, ainda que a reprimenda seja inferior a 4
anos.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte admite a
imposição de regime mais gravoso e a negativa da
substituição da pena nos casos como o dos autos, em
que presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis e
reincidência.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado por RENATO MENDES DA
SILVA contra a decisão monocrática de fls. 402-405, que conheceu do agravo
e não conheceu do recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 83 do STJ.
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O agravante foi condenado à pena de 2 anos, 8 meses e 20 dias de
reclusão em regime inicial semiaberto, como incurso nas sanções do art. 334-A,
§ 1º, I e II, do Código Penal, c/c o art. 3º do Decreto-Lei n. 399/1968, em razão
da prática do crime de contrabando.

A Corte de origem afastou a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos e fixou o regime semiaberto, com base na
reincidência e nos maus antecedentes do réu, destacando, ainda, que o
sentenciado não havia cumprido penas anteriores impostas.

No recurso especial, a defesa alegou a ocorrência de ofensa ao art. 44
do Código Penal, sustentando a possibilidade de substituição da pena, mesmo
em se tratando de réu reincidente.

A decisão agravada entendeu pela incidência da Súmula n. 83 do STJ,
ao considerar que o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior.

No agravo regimental, a defesa insiste na tese de que a reincidência
em crimes de natureza semelhante, mas não idêntica, não impede
automaticamente a substituição da pena, invocando precedentes do STJ e do
STF sobre a matéria.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que
conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial.

Conforme constou na decisão agravada, a inadmissão do recurso
especial pelo Tribunal de origem teve por fundamento da Sumula n. 83 do STJ.

Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a superação
da Súmula n. 83, STJ, exige a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes capazes de alterar [...] o julgado, ou a demonstração de 

, o que não ocorreu no caso dos autos" (AgRg no AREsp n.distinguishing
2.543.587/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/8/2024 30/8/2024
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Não demonstrada tal circunstância nas razões do agravo em recurso
especial ou sendo apenas afirmado que, no recurso especial, houve a citação
de precedentes, constata-se acerto da decisão de inadmissão proferida na
origem. Nesse sentido (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é
necessário que a parte comprove que o entendimento desta
Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante , o que nãodistinguishing
ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe26/9/2023
de .)3/10/2023

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ.
INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou de
impugnar especificamente, de forma efetiva e pormenorizada,
nas razões do agravo em recurso especial, o entrave atinente à
incidência da Súmula n. 83/STJ, apontado pelo Tribunal de
origem como um dos fundamentos para inadmitir o recurso.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte
Superior, inadmitido o recurso especial com fundamento na
Súmula n. 83/STJ óbice que também se aplica aos recursos
especiais manejados com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional, a impugnação deve indicar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
mencionados na decisão recorrida, com vistas a demonstrar que

,outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte sobre o tema
o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.649.953/PR, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe13/8/2024
de .)20/8/2024
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Cumpre registrar que a decisão agravada foi proferida com base na
jurisprudência pacificada desta Corte, notadamente quanto à possibilidade de
fixação de regime mais gravoso e à negação da substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos, mesmo quando a pena fixada é inferior a
4 anos, desde que presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis, reincidência
ou outros elementos concretos aptos a justificar tal escolha.

Transcreve-se (fls. 402-409): 

No que tange o pleito de substituição da pena privativa de
liberdade por pena restritiva de direitos, assim consignou o
Tribunal de origem (fl. 304):

5. Regime inicial. Quanto ao regime inicial de cumprimento,
a leitura do art. 33, §§ 2º e 3º,do CP, revela que são três
os fatores decisivos para a escolha do regime inicial de
cumprimento da pena privativa de liberdade: reincidência,
quantidade da pena aplicada e circunstâncias judiciais (art.
59 do CP).
No caso, a pena privativa de liberdade foi fixada em
patamar inferior a 4 anos. No entanto, o réu é reincidente e
possui antecedentes negativos. Assim, o cumprimento da
reprimenda deve iniciar em regime semiaberto.
6 . Substituição da pena privativa de liberdade. Embora o
crime não tenha sido cometido com violência ou grave
ameaça a pessoa, o réu é reincidente e possui
antecedentes negativos, sendo esta a quarta condenação
de RENATO.
Assinalo ainda que consta dos autos da execução penal,
Processo SEEU nº 7000012-89.2022.4.03.6114, que até 

 06/07/2023 o condenado não havia cumprido qualquer das
penas impostas, indicando que a substituição não é

 (documento 1.177, fl. 111).recomendável
Como visto, a acórdão recorrido afastou a aplicação da
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de
direitos, ao fundamento de que o réu é reincidente e possui
antecedentes negativos, sendo assim, o cumprimento da
reprimenda deveria iniciar-se em regime semiaberto, muito
embora o crime não tenha sido cometido com violência ou grave
ameaça a pessoa. Ademais, pontuou-se que consta dos autos
da execução penal que o condenado não havia cumprido
qualquer das penas impostas, indicando que a substituição não
era recomendável.
O entendimento encontra amparo na jurisprudência do STJ.
Com efeito, apesar do  fixado inferior a 4 anos,quantum
presentes circunstância judicial negativa dos maus antecedentes
e a reincidência do réu, cabível a fixação do regime semiaberto,
nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º e 59 do CP, sendo inaplicável a
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Súmula n. 269 do STJ. Da mesma forma, cabível a negativa da
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, em observância ao disposto no art. 44, III, do CP. Nesse
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. NÃO
INCIDÊNCIA DO TEMA REPETITIVO N. 1.143 DO STJ.
REGIME SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. MAUS
ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO
DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Mesmo sob a ótica do novo entendimento firmado no
Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ, o princípio da
insignificância não é aplicável ao caso dos autos, uma vez
que, além da quantidade de cigarros apreendida ser
superior a 1.000 maços, o réu é reincidente e tem outros
cinco processos em andamento pela prática do mesmo
delito, a denotar inequívoca habitualidade delitiva.
2. Não há ilegalidade no estabelecimento do regime
semiaberto na hipótese em análise, uma vez que o
agravante é reincidente e a pena-base foi majorada em
razão da presença de circunstância judicial negativa (maus
antecedentes).
3. Em casos como o dos autos, em que o réu é reincidente
e são reconhecidas circunstâncias judiciais negativas, a
jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto a ser
cabível até mesmo o regime fechado para penas inferiores
a 4 anos de reclusão.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.357.358/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe12/12/2023
de .)15/12/2023
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
DO ART. 564 DO CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. DOSIMETRIA DA PENA.
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
LEGALIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. ALTERAÇÃO
DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. REGIME DE PENA.
SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS.
VALORAÇÃO NEGATIVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Constata-se a falta de prequestionamento do art. 564 do
CPP, pois a matéria nele tratada não foi objeto de exame
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pelo acórdão recorrido. Tampouco foram opostos
embargos de declaração para buscar o pronunciamento da
Corte de origem sobre o tema. Destarte, a incidência das
Súmulas 282 e 356/STF impede o conhecimento do
recurso especial no ponto.
2. A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que
sua individualização é uma atividade vinculada a
parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo,
contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após
o exame percuciente dos elementos do delito, e em
decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é
possível, apenas, o controle da legalidade e da
constitucionalidade na dosimetria.
3. A fundamentação apontada é válida para a negativação
das sobreditas vetoriais (culpabilidade e consequências do
crime), já que ao acusado foi confiado a administração de
negócio para 115 produtores rurais e fê-lo de forma
extremamente reprovável e indiferente às vítimas e as
consequências do crime foram por demais gravosas,
havendo notícias de que a dívida ultrapasse R$ 8.000.000,
00 (oito milhões de reais).
4. Acerca da continuidade delitiva, a aferição da presença
(ou não) da unidade de desígnios e dos elementos
objetivos do art. 71 do CP demandaria evidente reexame
dos fatos e provas da causa, vedado nesta instância
especial pela Súmula 7/STJ.
5. Sobre o regime inicial, a pena definitiva foi fixada em 2
anos, 2 meses e 20 dias de reclusão e 21 dias-multa, o
que aparentaria atrair a incidência do art. 33, § 2º, "c", do
CP e, com isso, obrigar a fixação do regime aberto.
Entretanto, o art. 33, § 3º, do CP, determina que a
definição do regime inicial pondere não só a pena aplicada,
nos termos de seu § 2º, mas também as circunstâncias
judiciais.
6. Apesar de a pena de privativa de liberdade ficar
estabelecida em patamar inferior a 4 anos, a presença de
circunstâncias judiciais negativas (culpabilidade e
consequências do crime) justifica a manutenção do regime
inicial semiaberto (imediatamente superior àquele que
corresponderia, em abstrato, à pena de 4 anos).
Jurisprudência do STJ.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n.
2.344.508/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2023 5/12/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. PECULATO
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EM CONTINUIDADE DELITIVA. RECONHECIMENTO DE
UMA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. EXPRESSIVO
PREJUÍZO AO ERÁRIO. PENA INFERIOR A 4 ANOS.
FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO DO QUE O
QUANTUM DA PENA E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO
DA REPRIMENDA. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento
inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, somente passível de
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- As consequências do delito, foram negativadas em
virtude dos graves prejuízos suportados pela empresa
pública federal, a qual foi lesada com o montante de R$
428.675,37. Com efeito, o elevado prejuízo causado ao
erário é fundamento suficiente para exacerbar a pena-base
a esse título, e que exige uma resposta penal superior, em
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da
individualização da pena.
- Hipótese em que o regime inicial semiaberto foi mantido
em virtude da existência de circunstância judicial
desfavorável, o que está em consonância com a
jurisprudência pacificada desta Corte Superior que entende
que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis,
ou, ainda, de outra situação que demonstre a gravidade
concreta do delito perpetrado, permitem a fixação de
regime inicial mais gravoso e a negativa da substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em
observância ao disposto nos arts. 33, § 3º, e 44, III, ambos
do CP.
- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 440.883/PA, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,21/8/2018
DJe de .)28/8/2018

Incide, pois, a Súmula 83/STJ.
Ressalta-se que "O comando contido na Súmula n.º 83/STJ
também é aplicável aos recursos interpostos com fulcro nas
alíneas a e c do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp n.
1.414.734/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).30/5/2019 11/6/2019

O recurso especial, portanto, foi corretamente inadmitido, ante a
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0111488-6 AREsp 2.601.768 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50071879620224047002

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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